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Ao trigésimo dia de abril de dois mil e vinte e dois, às 9:32h (nove horas e trinta e dois minutos), Ana
Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) deu início ao segundo dia da Assembleia das Políticas, da
Administração e das Finanças (Apaf) realizada em formato híbrido. Ana Sandra Fernandes Arcoverde
Nóbrega (CFP) saúda a todas1, e avisa que a reunião está sendo gravada pelo Google Meet e está sendo
transmitida pelo Youtube e Facebook do CFP, e que a permanência na reunião implica na aceitação
dessa gravação, abrindo formalmente os trabalhos.   Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP)
solicita que os dois secretários da Mesa Diretora tomem seus lugares, são eles: Washington Luan
Gonçalves de Oliveira do CRP 03 e Juliana Barbosa Dias Maia do CRP 21 e informa que o primeiro ponto
a ser discutido é o GT Crepop. E inicia a conferência da delegação para a discussão do ponto. 14. GT
CREPOP. Participaram do Ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires E Guimarães e Rafael
Gonçalves; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos
Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos Santos e
Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: Cláudia Aline Carvalho Espósito, Paula Lins Khoury e
João Henrique Borges Bento; CRP 05: Achiles Miranda Dias, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Julia
Horta Nasser; CRP 06: Talita Fabiano de Carvalho, Luciane de Almeida Jabur e Ione Aparecida Xavier;
CRP 07: Fabiane Konowaluk Santos Machado, Eliana Sardi Bortolon e Míriam Cristiane Alves; CRP 08:
Celia Mazza De Souza, Denis Dos Santos Costa e Angela Aline Haiduk Rosa; CRP 09: Junny Marcos Dos
Santos Reis, Rivanara Nápoli e Christine Ramos Rocha; CRP 11: Eduardo Silva Taveira e Mércia Capistrano
Oliveira; CRP 12: Janaina Henrique, Sintia Regina Bonatti Reif e Pedro Augusto Crocce Carlotto; CRP 13
Clarissa Paranhos Guedes e Silvana Barbosa Mendes Lacerda; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Pricila
Pesqueira de Souza; CRP 15: Emylia Anna Ferreira Gomes e Leonardo Tenório Lins Pedrosa; CRP 16:
Edireusa Fernandes Silva e Thiago Pereira Machado; CRP 17: Ana Andréa Barbosa Maux e Keyla Mafalda
De Oliveira Amorim; CRP 18: Kamila Cristina da Costa e Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19:
Maria Ilda Santos De Araujo e Naldson Melo Santos; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Claudia
Maria Da Costa Lustosa; CRP 21: Juliana Barbosa Dias Maia e Carlos Alberto Matos da Silva; CRP 22:
Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge Escorcio Halabe; CRP 23: Tássio de Oliveira Soares;
CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Deusdedi Rodrigues Alves; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde



29
30
31
32
33
34
35
36
37
38
39
40
41
42
43
44
45
46
47
48
49
50
51
52
53
54
55
56
57
58
59
60
61
62
63
64
65
66
67
68
69

Nóbrega, Izabel Augusta Pires Hazin e Norma Celiane Cosmo. A delegação do CRP 10 ainda não havia
chegado às 9:36h (nove horas e trinta e seis minutos). O ponto foi apresentado por Neuza Maria de
Fátima Guareschi (convidada) que informou que o Grupo de Trabalho foi constituído na Apaf de maio de
2019 (dois mil e dezenove) para construir Minuta de Resolução com fins a institucionalizar o Crepop no
Sistema Conselhos de Psicologia, responsável pela elaboração de referências técnicas para psicólogas
que atuam nas políticas públicas brasileiras, a partir de sua metodologia própria. Preservando a
autonomia administrativa e financeira dos CRPs, a Minuta de Resolução cria o CREPOP no CFP, bem
como a Rede Crepop como espaço coletivo (não deliberativo) de operacionalização das ações. Caberá
aos CRPs constituir unidades locais do Crepop e formalizar interesse em compor a Rede Crepop, nos
termos da Minuta de Resolução aqui apresentada. O GT entende que alcançou o objetivo, apresenta a
minuta à Apaf e indica o encerramento do GT. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP)
relembrou o combinado de que as Minutas de Resolução e de Nota Técnica não seriam lidas em sua
íntegra, sendo somente apreciados os destaques. Iara Maria Alves Da Cruz Martins (CRP 03) fez
destaque no artigo 5º, inciso II, alegando que seria prudente que os CRPs de médio e os CRPs de grande
porte tenham duas técnicas psicólogas na composição da Rede Crepop. Neuza Maria de Fátima
Guareschi (convidada) comentou que a Minuta de Resolução aponta a equipe mínima necessária. A
integrante do CRP 11, Tassia Oliveira Ramos, chegou às 9:43h (nove horas e quarenta e três minutos).
Eliana Sardi Bortolon (CRP 07) acha que se deve ter um debate importante quanto a tratar o Crepop
somente como lugar de pesquisa e não de orientação profissional, sendo necessário um diálogo com as
COFs, pois o Crepop atua como um setor de orientação profissional. Washington Luan Gonçalves de
Oliveira (CRP 03) fez artigo no artigo 8º, inciso XI, quanto a alterar o termo “sexualidade” para
“orientação sexual”. O plenário anuiu. Thiago Pereira Machado (CRP 16) fez destaque no artigo 7°,
incisos I e II, quanto a retirar o quantitativo, haja vista a readequação do porte dos Conselhos Regionais.
O plenário anuiu. A delegação do CRP 10 chegou às 9:53h (nove horas e cinquenta e três minutos), são
eles: Valber Luiz Farias Sampaio e Antonino Alves da Silva. Iara Maria Alves Da Cruz Martins (CRP 03)
perguntou se há piso mínimo salarial para os técnicos do Crepop. Neuza Maria de Fátima Guareschi
(convidada) informou que já existe dentro de cada CRP um valor mínimo estabelecido para o pagamento
das técnicas do Crepop e para o estagiário. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) disse que
não existe mais nenhum destaque e que seria necessária a votação da Minuta de Resolução e o
encerramento do GT. Não havendo mais dúvidas, passou-se ao regime de votação. Favoráveis à
aprovação da Minuta de Resolução e ao encerramento do GT: unanimidade. Contra à aprovação da
Minuta de Resolução e ao encerramento do GT: não houve. Abstenção: não houve. Encaminhamento:
Aprovada a Minuta de Resolução de institucionalização do Crepop e o encerramento do GT.  15. GT
PARÂMETROS PARA ASSISTÊNCIA PSICOLÓGICA EM CONTEXTOS DE ATENÇÃO PRIMÁRIA,
SECUNDÁRIA E TERCIÁRIA DE SAÚDE. Participaram do Ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires
E Guimarães e Rafael Gonçalves; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e
Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos
Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: Cláudia Aline Carvalho Espósito, Paula Lins
Khoury e Lourdes Aparecida Machado; CRP 05: Thiago Benedito Livramento Melicio, Isabel Scrivano M
Santa Bárbara e Julia Horta Nasser; CRP 06: Talita Fabiano de Carvalho, Luciane de Almeida Jabur e Ione
Aparecida Xavier; CRP 07: Fabiane Konowaluk Santos Machado, Eliana Sardi Bortolon e Míriam Cristiane
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Alves; CRP 08: Celia Mazza De Souza, Denis Dos Santos Costa e Angela Aline Haiduk Rosa; CRP 09: Junny
Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias
Sampaio e Antonino Alves da Silva; CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Eduardo Silva Taveira e Tassia
Oliveira Ramos; CRP 12: Simone Ciotta, Sintia Regina Bonatti Reif e Pedro Augusto Crocce Carlotto; CRP
13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia Ferreira De
Limae Pricila Pesqueira de Souza; CRP 15: Emylia Anna Ferreira Gomes e Zaíra Rafaela Lyra Mendonça;
CRP 16: Edireusa Fernandes Silva e Thiago Pereira Machado; CRP 17: Keyla Mafalda De Oliveira Amorim
e Ana Andréa Barbosa Maux; CRP 18: Kamila Cristina da Costa e Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo;
CRP 19: Maria Ilda Santos De Araujo e Naldson Melo Santos; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e
Claudia Maria Da Costa Lustosa; CRP 21: Juliana Barbosa Dias Maia e Rodrigo Almeida Damasceno; CRP
22: Dannilo Jorge Escorcio Halabe Figueiredo e Péricles de Souza Macedo; CRP 23: Tássio De Oliveira
Soares; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Deusdedi Rodrigues Alves; CFP: Ana Sandra Fernandes
Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Pires Hazin e Rodrigo Acioli Moura. Neuza Maria de Fátima
Guareschi (convidada) informou que o GT "Parâmetros para assistência psicológica no contexto da
atenção primária, secundária e terciária em saúde" foi criado na Apaf de maio de 2019 (dois mil e
dezenove) e é composto pelos CRPs: 02, 05, 09, 10, 12, 20 e 21, um membro ad hoc, com coordenação
do CFP, por meio da Conselheira Neuza Guareschi. O objetivo do GT é definir parâmetros para
assistência psicológica em contextos de atenção primária, secundária e terciária de saúde, a partir da
elaboração de Minuta de Resolução sobre o assunto. Informou ainda que o GT solicita o seu
encerramento. Comentou que quando assumiu a coordenação do GT, os trabalhos ainda não haviam se
iniciado, e que não possuíam um parâmetro para dar início a construção de um documento. E comentou
também que recebeu muitos pedidos de profissionais para construir um documento de referência no
SUS. Ainda, que consultou o Ministério da Saúde perguntando se havia algum documento norteador,
mas que, infelizmente o Ministério não dispunha., então consultou alguns Conselhos Profissionais na
área da saúde. Posteriormente o GT realizou pesquisa com as profissionais que atuam nas atenções
primárias e secundárias e terciárias e que a pesquisa foi muito bem sucedida, e que se serviram de dois
parâmetros levantados na pesquisa, quais sejam número de profissionais nos serviços e número de
horas de trabalho nas atividades. E que há um estatístico contratado para revisar todos os cálculos
feitos. Não havendo mais dúvidas, passou-se à análise dos destaques da Minuta de Resolução. Ana
Andréa Barbosa Maux (CRP 17) refletiu que no artigo 9º há a indicação do tempo de atendimento e que
na data de ontem foi aprovada a Resolução sobre a Psicoterapia, que informa que a profissional tem
autonomia para decidir o tempo de sessão. Acredita que as informações estejam contraditórias. Sugere
que a informação do tempo de atendimento seja retirada. Thiago Benedito Livramento Melicio (CRP 05)
apontou que há diferenças entre as atenções básicas na saúde e o atendimento clínico e para se montar
um dimensionamento é necessário se verificar todo o contexto, em que o atendimento é só um
componente de todo um contexto, e que há a necessidade de se estabelecer um tempo mínimo e um
tempo máximo, pois o atendimento é diferenciado do da Psicoterapia. Catiana Nogueira Dos Santos
(CRP 03) salientou que este documento é muito importante e que um dos pontos que quer comentar diz
respeito aos atendimentos com acesso às tecnologias e que não há delimitação nas unidades
hospitalares. Quer verificar se é possível acrescentar no artigo 21 algo sobre o atendimento tecnológico,
visita de internação tecnológica. Daniele Cristine Cavalcanti Rabello (CRP 02) disse que a Minuta de
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Resolução fez menção a hora assistencial e agenda padrão e não ao uso do recurso em si e que esta
questão não é uma especificação desta Minuta de Resolução. Catiana Nogueira Dos Santos (CRP 03)
disse que se sentiu contemplada. Lourdes Aparecida Machado (CRP 04) ponderou que quando se
trabalha com saúde mental no SUS, não há a viabilidade de se colocar para trabalhar com determinadas
ações, pois há casos que demandam pouco tempo e que há casos que demandam muito tempo de
atendimento e que se especificar o tempo de atendimento é uma forma de se engessar o atendimento
na saúde pública. Sugeriu se retirar o tempo de atendimento. Rodrigo Acioli Moura (CFP) refletiu sobre o
tempo utilizado para o atendimento e sugeriu que se coloque somente o tempo mínimo. Daniele
Cristine Cavalcanti Rabello (CRP 02) informou que há cálculos na Minuta de Resolução e sugeriu que
estes cálculos sejam avaliados e que o apontamento do tempo de atendimento na Minuta de Resolução
faz menção a parâmetros, e salientou que a retirada do tempo poderia acarretar em sobrecarga de
trabalho. Neuza Maria de Fátima Guareschi (convidada) reforçou que a profissional vai se organizar de
acordo com a carga horária mensal. Ana Andréa Barbosa Maux (CRP 17) comentou que a Minuta de
Resolução traz um parâmetro, mas que a Assessoria Jurídica informou que é necessário se ter cuidado
para a Minuta de Resolução não ser judicializada. E que no artigo 21, inciso I, faz menção a atendimento
na psicoterapia. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) acha importante se ouvir o jurídico
para se verificar se há alguma objeção em se editar Resolução que não mencione o tempo de
atendimento e outra Resolução, em diferente contexto, que dite tempo mínimo e tempo máximo de
atendimento. Gabriel Henrique Pereira de Figueiredo (CRP 18) disse que a parametrização foi uma
reivindicação da categoria e que há profissionais que são forçadas a realizar um atendimento em apenas
20 (vinte) minutos, e salientou que o estabelecimento de tempo de atendimento no SUS é uma vitória
para a categoria. Thessa Laís Pires e Guimarães (CRP 01) acha que na Minuta de Resolução deva ser
acrescida a questão da autonomia da categoria no estabelecimento da durabilidade do atendimento.
Thiago Benedito Livramento Melicio comentou que o GT foi muito sensível com esta questão do tempo
de atendimento e informou que as Secretarias Municipais de Saúde já fazem uso dessa delimitação de
tempo. Disse que recebem diversas dúvidas no CRP quanto ao tempo de atendimento e ao quantitativo
de profissionais e que há a necessidade de se criar um parâmetro. Dessa forma, sugeriu acrescentar
mais um parágrafo na redação no artigo 1º: “O estabelecimento de tempo mínimo e de tempo máximo
para as atividades desenvolvidas para as profissionais de psicologia são parâmetros gerais para
profissionais, sendo possível haver redefinições pontuais, levando-se em conta as especificidades locais,
as condições do caso e do exercício profissional e a autonomia da profissional de psicologia”. João Diego,
assessor jurídico do CFP, sugeriu que alguns artigos fossem alterados e que não há problemas em se
delimitar o tempo de atendimento. Catiana Nogueira Dos Santos (CRP 03) defendeu a manutenção dos
tempos de atendimento. Destacou que foram muitas profissionais que responderam à pesquisa, mais de
2 mil (duas mil), e sugere a manutenção da parametrização, e informou que existe documento da
Fiocruz que possui a parametrização e também Nota Técnica do CRP 09 sobre a temática. Eliana Sardi
Bortolon (CRP 07) reforçou que é crucial que se mantenha os tempos de atendimento e que também se
estabeleçam diálogos com os gestores. Acha que no artigo 21 deva ser retirado o termo “de
psicoterapia”. Lourdes Aparecida Machado (CRP 04) acha que a Minuta de Resolução deva fazer
referência à saúde mental que não se deve estabelecer tempo de atendimento. Washington Luan
Gonçalves de Oliveira (CRP 03) perguntou porque o GT não inseriu a quantidades de leitos de
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atendimento para cada psicóloga. Daniele Cristine Cavalcanti Rabello (CRP 02) disse que a finalidade dos
cálculos foi se chegar ao quantitativo de profissionais que é a informação relevante. Os cálculos estão
baseados nas horas assistenciais, das populações atendidas e dos tempos de atuação de acordo com
cada serviço. Por isso o tempo ser tão importante, para se avaliar o dimensionamento, além de que as
formulas são gerais. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) disse que o fato de não estar
escrito na Minuta de Resolução o quantitativo de leitos que cada psicóloga deve atender, não significa
que não haja parametrização. Lourdes Aparecida Machado (CRP 04) sugeriu a redação para um
parágrafo do artigo 1º: “Nos atendimentos nos serviços substitutivos em saúde mental, nos três níveis
de atenção, sejam observadas as diretrizes do trabalho multiprofissional e interdisciplinar, dentro dos
princípios da reforma psiquiátrica antimanicomial, o tempo de atendimento seja dentro das
especificidades do projeto terapêutico singular de cada usuário”. O texto foi aclamado pelo plenário.
Washington Luan Gonçalves de Oliveira (CRP 03) solicitou que o estatístico coloque as fórmulas em Excel
para facilitar os cálculos nos CRPs. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) informou que não há
mais destaques, e não há mais dúvidas e que se deve passar para o processo de votação, pela aprovação
da Minuta de Resolução e encerramento do GT. Em regime de votação: Favoráveis à aprovação da
Minuta de Resolução e encerramento do GT: 60 (sessenta) votos. Contra à aprovação da Minuta de
Resolução e encerramento do GT: não houve. Abstenção: uma. Encaminhamento: 1) Incluir os
parágrafos 1, 2 e 3 no artigo 1º. 2) Alteração proposta pelo CRP 04 ao Artigo 21 aprovada. 3) Aprovada a
Minuta de Resolução que define parâmetros para assistência psicológica em contextos de atenção
primária, secundária e terciária de saúde, e o encerramento do GT. Observações:  Solicitar ao estatístico
contratado pelo CFP que desenvolva planilhas no Excel, e incluam as fórmulas nessas planilhas, de modo
a facilitar o cálculo para os Conselhos Regionais e a categoria. Deixar os cálculos disponíveis no site do
CFP. 16. GT DA COMORG DO 11º CNP. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires
E Guimarães e Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine
Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins,
Catiana Nogueira Dos Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: Cláudia Aline Carvalho
Espósito, Reinaldo da Silva Júnior e Lourdes Aparecida Machado; CRP 05: Thiago Benedito Livramento
Melicio, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Julia Horta Nasser; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Ione
Aparecida Xavier e Murilo Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Eliana Sardi Bortolon e
Míriam Cristiane Alves; CRP 08: Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira, Sara Gladys Toninato e Angela
Aline Haiduk Rosa; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De
Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra; CRP 11: Mércia Capistrano
Oliveira, Nágela Natasha Lopes Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson,
Sintia Regina Bonatti Reif e Pedro Augusto Crocce Carlotto; CRP 13: Clarissa Paranhos Guedes e Silvana
Barbosa Mendes Lacerda; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira de Souza; CRP 15:
Leonardo Tenório Lins Pedrosa e Zaíra Rafaela Lyra Mendonça; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa
Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17: Keyla Mafalda De Oliveira Amorim e Ana Andréa Barbosa
Maux; CRP 18: Kamila Cristina da Costa e Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Maria Ilda
Santos De Araujo e Naldson Melo Santos; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Mônica Crystina
Lopes Maximino; CRP 21: Juliana Barbosa Dias Maia e Rodrigo Almeida Damasceno; CRP 22: Dannilo
Jorge Escorcio Halabe Figueiredo e Péricles de Souza Macedo; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP
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24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde
Nóbrega, Izabel Augusta Pires Hazin e Rodrigo Acioli Moura. Neuza Maria de Fátima Guareschi
(convidada) disse que a Comorg foi nomeada na Apaf de dezembro de 2020 (dois mil e vinte). Comentou
que os pré-coreps, coreps aconteceram dentro da data prevista, sem nenhum imprevisto. A etapa
nacional do 11º CNP acontecerá de 2 a 5 de junho de 2022. Assim, serão apresentados os dados sobre
os eventos realizados pelos CRPs até o momento e também breve informe sobre a organização da etapa
nacional. Destacou os eixos e a quantidade de propostas aprovadas: 1) Organização Democrática e
Participativa do Sistema Conselhos no Enfrentamento da Pandemia. 212 (duzentas e doze) propostas
aprovadas; 2) Defesa do Estado Democrático e dos Direitos Humanos via Políticas Públicas 208 (duzentas
e oito) propostas aprovadas. 3) O fazer ético e científico da Psicologia no trabalho em saúde mental
Propostas 212 (duzentas e doze) propostas aprovadas. Salientou que este 11º CNP trará inovações:
Pandemia: eventos virtuais e híbridos; uso do Sistema E-CNP desde o início do processo; tecnologia que
favoreceu a comunicação entre CFP e CRPs; trabalho integrado entre equipes do CFP e dos CRPs; vídeos
tutoriais para uso do sistema - maior autonomia para CRPs; novas funcionalidades do Sistema E-CNP por
sugestões dos CRPs; providências para vinda de delegações ao CNP por conta do CFP. Comentou que a
sistematização das propostas está em andamento. O caderno final está previsto para o dia 20 de maio.
Washington Luan Gonçalves de Oliveira (CRP 03) agradeceu muito a presença da equipe do CFP nos
Coreps e que foi um grande desafio a utilização do E-CNP. Encaminhamento: Não houve. 17. MINUTA
DE NOTA TÉCNICA SOBRE ALIENAÇÃO PARENTAL. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva,
Thessa Laís Pires E Guimarães e Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias,
Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau;CRP 03: Iara Maria Alves
Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04:
Cláudia Aline Carvalho Espósito, Reinaldo da Silva Júnior e Lourdes Aparecida Machado; CRP 05: Thiago
Benedito Livramento Melicio, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 06: Annie
Louise Saboya Prado, Ione Aparecida Xavier e Murilo Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De Souza
Castro, Eliana Sardi Bortolon e Míriam Cristiane Alves; CRP 08: Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira,
Sara Gladys Toninato e Angela Aline Haiduk Rosa; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli
e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra; CRP
11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP
12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Pedro Augusto Crocce Carlotto; CRP 13: Clarissa Paranhos
Guedes e Silvana Barbosa Mendes Lacerda; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Dionatans Godoy
Quinhones; CRP 15: Leonardo Tenório Lins Pedrosa e Zaíra Rafaela Lyra Mendonça; CRP 16: Maria
Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17: Natália Campos Da Silva e Ana
Andréa Barbosa Maux; CRP 18: Kamila Cristina da Costa e Olga Adoracion Leiva Cabelho De Santana;
CRP 19: Kezyane Karine Morais Araujo De Menezes e Naldson Melo Santos; CRP 20: Alessandra Dos
Santos Pereira e Mônica Crystina Lopes Maximino; CRP 21: Juliana Barbosa Dias Maia e Rodrigo Almeida
Damasceno; CRP 22: Dannilo Jorge Escorcio Halabe Figueiredo e Péricles de Souza Macedo; CRP 23:
Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana
Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Pires Hazin e Marina de Pol Poniwas. Marina de
Pol Poniwas informou que há dois convidados para o ponto, Analícia Martins de Sousa e Sérgio Alberto
Bitencourt Maciel que compõem o GT Interno e procedeu à apresentação do ponto. Comentou que o IX
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Congresso Nacional de Psicologia, realizado em 2016 (dois mil e dezesseis), deliberou pela elaboração
de documento orientador e pela promoção de espaços de discussão sobre a atuação profissional em
relação à alienação parental. O X Congresso Nacional de Psicologia, realizado em 2019 (dois mil e
dezenove), também aprovou propostas sobre produção de documentos relacionados ao tema
(propostas 38 e 164). Em 24 (vinte e quatro) de abril de 2018 (dois mil e dezoito), o CFP realizou o
Diálogo Digital "Alienação Parental" e, no mesmo ano, participou de reuniões no Ministério de Direitos
Humanos, comissões da Câmara e Senado, com o objetivo de instruir o PL 10712/2018, o qual propunha
a alteração de artigos da Lei n° 12.318, de 2010 e da Lei n° 8.069, de 1990 – Estatuto da Criança e do
Adolescente, de modo a modificar procedimentos relativos à alienação parental, atualmente arquivado.
Em 2019 (dois mil e dezenove), foi publicado um caderno de textos, intitulado 'Debatendo a Alienação
Parental: diferentes perspectivas', com diferentes perspectivas teóricas e posicionamentos para
subsidiar debates sobre o tema. Nos dias 28 (vinte e oito) e 29 (vinte e nove) de novembro do mesmo
ano, também foi realizada a reunião “Debatendo sobre Alienação Parental”, na sede do Conselho
Federal de Psicologia, com a participação dos Conselhos Regionais. Também foi enviado, em setembro
de 2020 (dois mil e vinte), um formulário de consulta sobre demandas de alienação parental no âmbito
das COEs e COFs. Em 25 (vinte e cinco) de fevereiro de 2021 (dois mil e vinte e um), houve reunião com
a participação dos CRPs, para discussão acerca das contribuições recebidas a partir dos eventos
regionais. No mesmo ano, o CFP recebeu os relatórios dos CRPs 1, 3, 5, 8, 9, 11, 12, 17, 18, referentes
aos eventos Regionais sobre o tema. Com base nesse material, o Grupo de Trabalho interno do CFP
construiu a presente Minuta de Nota Técnica com posicionamento do Sistema Conselhos de Psicologia
sobre o tema. Disse que a pandemia dificultou bastante o trabalho dos CRPs, mas que os debates foram
realizados de forma virtual. Analícia Martins de Sousa (convidada) saudou a todas. E disse que o tema
tem muitas polêmicas e que cada vez mais as profissionais estão se voltando para a temática, que estão
acontecendo diversas discussões no judiciário e que há grande preocupação em se ouvir as
manifestações que vem ocorrendo. Comentou que se debruçaram na Minuta de Nota Técnica não só
com as demandas do Judiciário, mas também da área clínica, e que as profissionais são demandadas
pelos operadores do Direito a elaborarem documentos sobre a temática. Comentou ainda que
utilizaram os Relatórios da COEs e das COFs na confecção da Minuta de Nota Técnica e que buscaram
contemplar diferentes perspectivas, mas sempre tendo em vista a ética profissional. Referiu que tiveram
muito cuidado para que a Minuta de Nota Técnica orientasse a categoria, mesmo tendo ciência das
demandas dos movimentos sociais, mas que o pronunciamento do Sistema Conselhos deve observar as
demandas da categoria. Sérgio Alberto Bitencourt Maciel (convidado) saudou a todas, disse que está
muito satisfeito de participar da confecção de um documento tão importante, mas que não é o
encerramento de um trabalho, mas sim é um fechamento de um ciclo. Comentou que em 2009 (dois mil
e nove), em um evento sobre Direitos Humanos e Sistema de Justiça, algumas profissionais já o haviam
alertado sobre a temática, e que essa perpassa várias áreas da psicologia. Acha que o tema da alienação
parental é realidade cotidiana da prática profissional, que é realidade complexa e que a Minuta de Nota
Técnica tenta abarcar a realidade da prática profissional, sendo este um tema muito controverso. Ana
Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) abriu a fala para a discussão dos destaques. Não houve
destaque na Minuta de Nota Técnica. Marina de Pol Poniwas (CFP) informou que foi aprovado no
Senado Federal um PLS – Projeto de Lei Substitutivo sobre a Alienação Parental, em que traz mais
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procedimentos que devem ser executados pela equipe técnica, e que esse PLS traz alterações no texto
da Minuta de Nota Técnica. E solicitou, do plenário, que estas pequenas alterações fossem realizadas,
bem como a sua aprovação. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) elucidou ao Plenário que a
votação será realizada já levando em consideração as pequenas modificações. Elucidadas todas as
questões, passou-se ao regime de votação. Em regime de votação. Favoráveis à aprovação da Minuta de
Nota Técnica: unanimidade. Contra à aprovação da Minuta de Nota Técnica: não houve. Abstenção: não
houve. Marina de Pol Poniwas (CFP) disse que está muito emocionada, agradeceu a todas a confiança
no processo de construção da Nota Técnica. Analícia Martins de Sousa (convidada) agradeceu a chance
de confecção deste documento. Agradeceu a Iolete Silva, Sérgio Maciel e Marina  Poniwas. Sérgio
Alberto Bitencourt Maciel (convidado) agradeceu também e disse que os ajustes do PLS trarão grandes
desafios, pois traz espaços para dispositivos e imposições judiciais endereçados à categoria que
precisarão de muito trabalho. Encaminhamento: Aprovada por unanimidade a Minuta de Nota Técnica
sobre Alienação Parental (sem destaques). Observação: Marina de Pol Poniwas (CFP) informou que há
um projeto de lei no Senado Federal, em fase de finalização e, assim que a Lei for promulgada, será
preciso atualizar alguns trechos da Nota Técnica. A Apaf aprovou que o GT faça as alterações necessárias
para atualização da Nota Técnica.  18. DELIBERAÇÃO SOBRE O FORMATO DA REVISTA DIÁLOGOS:
IMPRESSA OU APENAS DIGITAL. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva e Rebeca Bandeira de
Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos
Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos Santos e
Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: Cláudia Aline Carvalho Espósito, Reinaldo da Silva
Júnior e Lourdes Aparecida Machado; CRP 05: Thiago Benedito Livramento Melicio, Isabel Scrivano M
Santa Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e
Murilo Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Eliana Sardi Bortolon e Míriam Cristiane
Alves; CRP 08: Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira, Sara Gladys Toninato e Celia Mazza De Souza; CRP
09: Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber
Luiz Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra; CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes
Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Pedro
Augusto Crocce Carlotto; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa;
CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Dionatans Godoy Quinhones; CRP 15: Leonardo Tenório Lins Pedrosa
e Zaíra Rafaela Lyra Mendonça; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago Pereira
Machado; CRP 17: Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Kamila Cristina
da Costa e Olga Adoracion Leiva Cabelho De Santana; CRP 19: Kezyane Karine Morais Araujo De
Menezes e André Luiz Mandarino Borges; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves
Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias Maia e Rodrigo Almeida Damasceno; CRP 22: Dannilo Jorge
Escorcio Halabe Figueiredo e Péricles de Souza Macedo; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24:
Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega,
Norma Celiane Cosmo e Rodrigo Acioli Moura. O ponto foi apresentado por Losiley Alves Pinheiro
(convidada) que informou que o Conselho Federal de Psicologia gostaria de consultar os Conselhos
Regionais de Psicologia reunidos nesta Assembleia de Políticas, da Administração e das Finanças (Apaf)
quanto a continuidade da impressão e envio da Revista Diálogos. Comentou que a Revista Diálogos é
uma publicação do Conselho Federal de Psicologia dirigida ao segmento profissional e enviada por

https://docs.google.com/document/d/1StYb8D83gq4R2gr_ENJjOi8g2m0mDfIIpLNYwzvghDc/edit
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Correios gratuitamente para toda a categoria de psicólogas inscritas nos Conselhos Regionais e
adimplentes. A Revista é um importante instrumento de orientação e debate sobre os temas
pertinentes para a Psicologia brasileira, e seu formato possibilita desenvolver os temas que envolvem o
cotidiano profissional de maneira mais dinâmica e objetiva. A tiragem da Revista depende da
quantidade de profissionais inscritas e adimplentes no ato do envio. A tiragem da 10ª edição, em junho
de 2019 (dois mil e dezenove), foi de cerca de 250 mil (duzentos e cinquenta mil) exemplares. Em
outubro de 2021(dois mil e vinte e um) atingimos a marca de 411.610 (quatrocentos e onze mil,
seiscentos e dez) profissionais da Psicologia inscritos nos Conselhos Regionais. Comentou que para
tiragem de 300 mil (trezentos mil) exemplares é necessário o investimento de R$ 2.053.895,28 (dois
milhões, cinquenta e três mil, oitocentos e noventa e cinco reais e vinte e oito centavos). Diante deste
cenário, e das recentes e profundas transformações tecnológicas e de comunicação, além do debate
ambiental e econômico, a questão tem sido motivo de debates no âmbito do CFP e, por isso, o Conselho
Federal traz a discussão para a Apaf e consulta os Conselhos Regionais quanto à questão. O CFP também
realizou campanha nas redes sociais para consultar a categoria sobre o tema, com a seguinte pergunta:
Revista Diálogos deve continuar sendo impressa e enviada a todas as psicólogas e psicólogos do país?
Ou deve ser totalmente transformada para o formato digital, deixando de ser impressa? Um total de
2.169 (dois mil, cento e sessenta e nove) profissionais responderam que reconhecem a Revista Diálogos
como uma ferramenta importante de atualização profissional, sendo o percentual de resposta 54,7%
(cinquenta e quatro, sete por cento) para o formato impressa e 45,2% (quarenta e cinco, dois por cento)
para o formato digital. Questionou se nas regiões norte e nordeste mantem impressa e no restante
digital. Informou ainda que a Revista Diálogos especial dos 60 anos da Psicologia será impressa,
independente do resultado da pesquisa, uma vez que já está prevista no orçamento. Ana Sandra
Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) ponderou sobre o orçamento, sobre a questão ambiental que seria
impactada se a Revista Diálogos fosse totalmente impressa e que estamos na era de inclusão digital.
Defendeu o mínimo quantitativo impresso para que os CRPs possam distribuir e que os Estados do Norte
e do Nordeste continuem a receber as revistas impressas. Valber Luiz Farias Sampaio (CRP 10)
perguntou se há um quantitativo de respostas por estado. Propõe que se realize novamente a pesquisa
e concorda com a questão da inclusão digital. Ainda, propõe que a Revista seja impressa para os Estados
do Norte e do Nordeste, para Faculdades, Bibliotecas, Instituições Formadoras. Ressaltou que há muitas
profissionais com o cadastro desatualizado. Ana Luiza De Souza Castro (CRP 07) acha que há a
necessidade de se perguntar às profissionais se desejam receber a Revista impressa ou digital. E
comentou que fizeram isto no Rio Grande do Sul. Achiles Miranda Dias (CRP 05) comentou que em todo
o Brasil há regiões que não possuem acessibilidade às tecnologias. Pensa que seria interessante e mais
adequado se pensar no tamanho de cada município para verificar a viabilidade da versão impressa ou
digital. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) acha importante a proposta do Achiles Miranda
Dias (CRP 05), e que esta proposta seja efetivada no próximo ano, mas, propõe que este ano de 2022
(dois mil e vinte e dois) a Revista seja impressa para as Regiões Norte e Nordeste. Catiana Nogueira Dos
Santos (CRP 03) ressaltou a questão da acessibilidade e da territorialidade quanto a impressão das
Revistas. E que seria importante realizar campanha de atualização cadastral. André Luiz Mandarino
Borges (CRP 19) sugere que seja impressa a Revista Diálogos para a região Centro-Oeste também. Eliana
Sardi Bortolon (CRP 07) entende que há várias profissionais que desejam receber a Revista Diálogos no
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formato impresso e sugere que se faça um cadastro para verificar as profissionais que desejam receber a
Revista Diálogos neste formato. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) destacou que é preciso
se encontrar um parâmetro e destacou a proposta de Achiles Miranda Dias (CRP 05) como viável. Valber
Luiz Farias Sampaio (CRP 10) solicitou o número de respondentes por região e que estes dados já seriam
um indicativo. Sugeriu que se imprima um número de Revistas e que estas sejam encaminhadas aos
CRPs que as distribuiriam às profissionais por demanda. Lourdes Aparecida Machado (CRP 04) sugeriu
que na próxima edição contenha pesquisa perguntando se a profissional deseja receber a Revista
Diálogos no formato digital ou impressa. Thiago Benedito Livramento Melicio (CRP 05) indicou que a
pesquisa foi sobre a preferência e não sobre o acesso e que a preferência não deve ser o ponto de
discussão e sim a questão da sustentabilidade, da acessibilidade e da responsabilidade. Keyla Mafalda
De Oliveira Amorim (CRP 17) sugere que a votação seja feita em duas etapas, o que será feito neste ano
de 2022 (dois mil e vinte e dois) e o que será feito no próximo ano. Ana Sandra Fernandes Arcoverde
Nóbrega (CFP) disse que Leomar Santana, Gerente da STI (Setor de Tecnologia da Informação do CFP),
informou que futuramente é possível se incluir no Cadastro Nacional um campo sobre como a
profissional deseja receber a Revista Diálogos, se impressa ou digital. Ponderou sobre as propostas já
feitas e compôs a seguinte proposta: cada CRP receberá uma quantidade definida de exemplares para
distribuição à categoria e em eventos. O CRP deve enviar lista de instituições formadoras e bibliotecas
para o CFP. O CFP assume a responsabilidade de distribuir um quantitativo de Revistas Diálogos e
enviará às instituições formadoras e bibliotecas. A revista será disponibilizada para toda a categoria em
formato digital. O plenário anuiu. Em seguida, ela perguntou qual seria o percentual, o quantitativo de
Revistas Diálogos que cada Conselho Regional deverá receber. Encaminhou-se: Quantidade de volumes
a serem impressos: até 15% (quinze por cento) do total de inscritos e adimplentes para Sul e Sudeste;
até 30% (trinta por cento) do total de inscritos e adimplentes para Norte, Nordeste e Centro –Oeste.
Norma Celiane Cosmo (CFP) informou que já existe um levantamento realizado pelo Crepop.
Washington Luan Gonçalves de Oliveira (CRP 03) pensa que a Revista Diálogos deva ter mais
acessibilidade, e que se deve pensar em um formato mais inclusivo para divulgação da Revista, como
podcasts, Youtube - com tradução de libras - e aplicativos que permitam a audiodescrição. Pensa que
seria importante se dialogar com o GT Pessoas com Deficiências e articular com outras instituições a
possibilidade de imprimir a revista em braile. Thiago Benedito Livramento Melicio (CRP 05) pediu que os
volumes fossem encaminhados em partes aos CRPs e às subsedes. Dirimidas as dúvidas passou-se à
votação. Em regime de votação. Favoráveis à proposta: unanimidade. Contra a proposta: não houve.
Abstenção: não houve. Encaminhamentos: 1) Aprovado que cada regional receberá uma quantidade
definida de exemplares para distribuição à categoria e em eventos.  2) O CRP deve enviar uma lista de
instituições formadoras e bibliotecas para o CFP. 3) O CFP assume a responsabilidade de imprimir um
quantitativo de Revistas e enviar às  instituições formadoras e bibliotecas.  4) A Revista será
disponibilizada também para toda a categoria em formato digital. 5) Quantidade de volumes a serem
impressos: 5.1) até 15% (quinze por cento) do total de inscritos e adimplentes para Sul e Sudeste; 5.2)
até 30% (trinta por cento) do total de inscritos e adimplentes para Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 6)
Fazer um levantamento junto aos Conselhos Regionais sobre os municípios que devem continuar
recebendo a edição impressa da Revista. A tarefa deverá ser apresentada na Apaf do próximo ano. O
levantamento deve incluir a questão do território, adimplência, atualização cadastral e disponibilidade
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de tecnologia digital.  7) Incluir no Campo do Cadastro Nacional uma pergunta sobre como a psicóloga
quer receber a Revista: impressa ou digital. 8) Pensar em um formato mais inclusivo para divulgação da
Revista (podcasts, Youtube - com tradução de libras - e aplicativos que permitam a audiodescrição).
Dialogar com o GT Pessoas com Deficiências.    9) Articular com outras instituições a possibilidade de
imprimir a revista em braile. 10) No lançamento da Revista Diálogos de 60 anos deve constar informação
sobre a importância de atualização do cadastro nacional e que a Revista é entregue para profissionais
adimplentes. 11) Os volumes devem ser enviados, em partes, para as subsedes. Observação: Em Apaf
anterior, foi acordado que a Revista Diálogos em comemoração aos 60 anos da Psicologia será
impressa. A Assembleia foi interrompida às 13:35h (treze horas e trinta e cinco minutos) e retomada às
15:24h (quinze horas e vinte e quatro minutos) 19. NORMATIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DAS REDES
SOCIAIS PARA DIVULGAÇÃO DE SERVIÇOS PSICOLÓGICOS. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina
Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo
Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria
Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04:
Cláudia Aline Carvalho Espósito, Reinaldo da Silva Júnior e Lourdes Aparecida Machado; CRP 05: Julia
Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 07: Ana Luiza De Souza
Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam Cristiane Alves; CRP 08: Angela Aline Haiduk Rosa,
Sara Gladys Toninato e Celia Mazza De Souza; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e
Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;  CRP 11:
Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12:
Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Pedro Augusto Crocce Carlotto; CRP 13: Arethusa Eire
Moreira De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Dionatans
Godoy Quinhones; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa
Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17: Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira
Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos e Olga Adoracion Leiva Cabelho De Santana; CRP 19:
Naldson Melo Santos e André Luiz Mandarino Borges; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane
Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias Maia e Rodrigo Almeida Damasceno; CRP 22:
Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De
Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Deusdedi Rodrigues Alves; CFP: Ana Sandra Fernandes
Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Rodrigo Acioli Moura. Até o final da conferência da
delegação, às 15:25h (quinze horas e vinte e cinco minutos) a delegação do CRP 06 não havia chegado.
Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro (CRP 16) apresentou o ponto informando que com a origem da
Internet, na década de 90 (noventa), foi ampliada a possibilidade da conexão entre as pessoas, o acesso
às informações foi ampliado, surgiram as redes sociais virtuais. A facilidade da democratização e
compartilhamento das informações, formação de networking e divulgação de publicidade, tem atraído
cada vez mais pessoas, sendo determinante para o fenômeno do crescimento das redes sociais. Diante
de tal cenário, tem sido observável o uso crescente das redes sociais virtuais por psicólogas, com o
objetivo de divulgação profissional, por meio de publicidade realizada com interesse de despertar a
participação popular e engajamento. Todas as interações do público com os conteúdos postados nas
redes sociais representam o interesse e envolvimento deste público que os acessa. A pandemia de
Covid-19 ocasionou o aumento da procura pelos serviços psicológicos online. Na busca de corresponder
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a essa demanda crescente, muitas psicólogas aderiram à prestação dos serviços psicológicos mediados
por TICs e passaram a utilizar cada vez mais as redes sociais, como recurso para captação de clientes.
Envolvidos pela possibilidade de expandir as divulgações sobre sua atuação profissional, psicólogas têm
recorrido às redes sociais, muitas vezes de maneira desordenada, demonstrando desconhecimento
quanto à necessidade de atender os critérios éticos da profissão, na utilização do espaço virtual. Em
muitas divulgações realizadas nas redes sociais, tem sido observados indícios de infrações éticas de
natureza mais comum, como a ausência da informação do número de registro. Em outros casos, verifica-
se que a não informação do título de psicóloga ocorre justamente com a intenção de associar os
conteúdos da psicologia a conteúdos e práticas não reconhecidas como sendo do campo da ciência
psicológica. Diante do crescimento de iniciativas desse tipo e no intuito de contê-las, as faculdades de
psicologia têm acionado o Conselho para prestar orientações aos estudantes, já desde a graduação.
Também tem sido crescente o volume de denúncias que chega ao Conselho de Psicologia, sobre
divulgações de cunho profissional, realizadas em redes sociais por psicólogas(os) e revestidas de caráter
pessoal, envolvendo crenças e conceitos particulares, apresentando dicas, orientações, sugestões e
treinamentos de hábitos, de maneira diretiva, simplista e indutiva. Cerca de 70% (setenta por cento) das
denúncias recebidas pela COF do CRP 16, nos anos de 2020 (dois mil e vinte) e 2021 (dois mil e vinte e
um), estão relacionadas com postagens realizadas por psicólogas nas redes sociais Facebook, Instagram,
WhatsApp e Telegram. As análises dos conteúdos destas postagens, permitiu verificar que a maneira
como elas são realizadas, suscita o início de um acolhimento para o qual não vai ser possível dar
continuidade na rede social. Isso infringe frontalmente os princípios contidos no Código de Ética
Profissional do Psicólogo, em especial na alínea ‘i’ do Art. 2º – Ao psicólogo é vedado: i) Induzir qualquer
pessoa ou organização a recorrer a seus serviços. Também foram verificadas infrações ao artigo 20 em
todas as suas alíneas, mas principalmente às letras ‘e’ e ‘h’ Ainda foi possível verificar na comunicação
realizada por psicólogas com seus pacientes/clientes, o uso de comunicação violenta, o que fere todos
os Princípios Fundamentais do Código de Ética, tendo sido observadas também, infrações ao artigo 1º
em suas alíneas ‘b’, ‘c’, ‘e’, ‘f’, ‘g’, ‘h’. Não consta em normativa do Conselho Federal de Psicologia,
impedimento ao uso das redes sociais para realização de divulgação de serviços profissionais. Contudo,
constam nas normativas Federais da profissão, parâmetros mínimos quanto à maneira como tais
divulgações devem ocorrer. Verifica-se, contudo, a necessidade de aprofundar tais disposições éticas, a
fim de aperfeiçoar as definições para realização de divulgações profissionais e promoções públicas de
serviços, que venha a conferir maior objetividade às ações de orientação e fiscalização. É fundamental
estabelecer critérios que norteiem o uso das redes sociais por profissionais de psicologia, a fim de
buscar impedir que nestes locais virtuais, sejam trabalhadas de maneira apressada e rasa, questões
sérias como imagem corporal, racismo, sexismo, feminismo e empoderamento feminino, misoginia,
machismo, violência doméstica, homofobia, transfobia, dentre tantos outros temas que podem estar
diretamente relacionados à saúde mental. Torna-se imprescindível unificar as orientações em normativa
com finalidade específica, que possa alcançar a dimensão que as redes sociais têm apresentado para a
categoria de psicólogas(os). Por fim, salientou que não é uma questão de determinar o que vai ser
fiscalizado e sim, como vai ser realizada a fiscalização do universo das redes sociais que não para de se
proliferar e que sempre trará novas demandas. Disse que o objetivo é que se crie Resolução que
estabeleça critérios e discipline a utilização das redes sociais por psicólogas(os). E que essa Resolução
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seria confeccionada por um GT específico e não incorporada pelo GT de Revisão da Política de
Orientação e Fiscalização. A delegação do CRP 06 chegou às 15:33 h (quinze horas e trinta e três
minutos): CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira.
Luciane de Almeida Jabur (CRP 06) perguntou se a grande preocupação seria a fiscalização, a
algoritmização e perguntou também se a confecção de Resolução supriria todas as demandas, ou se
seria necessário um debate contínuo. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro (CRP 16) acredita que
devam ocorrer debates contínuos, que substanciem a atuação da categoria. E que, além de Resolução,
há que se fazer um filtro no que compete o Sistema Conselhos orientar e o que compete a outros
Conselhos Profissionais. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) enfatizou que o CRP 16 solicita
a criação de GT para confeccionar a Minuta de Resolução. Juliana Barbosa Dias Maia (CRP 21) perguntou
se a Minuta de Resolução poderia resolver a questão da inclusão do nome completo e número de
registro no CRP nas publicações. Destacou a importância desta pauta e a necessidade de normatizar de
forma atualizada. Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) disse que a Secretaria de Orientação e Ética – SOE fez
ampla discussão sobre o assunto, que nesta Apaf foi aprovada a Nota Técnica sobre a Publicidade
Profissional nas Redes Sociais, e que está prevista pela SOE ações relacionadas a essa Nota Técnica. E
sugeriu que a Nota Técnica fosse publicada, publicizada para a categoria e sociedade, as ações
realizadas, e que aguardemos um pouco e posteriormente avaliemos a necessidade ou não de edição de
Resolução sobre a temática. Reinaldo da Silva Júnior (CRP 04) acredita que a discussão vai além de
apenas a edição de Resolução. E propõe que o GT faça discussão sobre qual a melhor opção para se
contemplar esta realidade das tecnologias. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) ponderou
que os GTs com tarefas objetivas conseguem entregar o produto, mas quando são atribuídas questões
subjetivas, reflexivas, que o trabalho do GT não é produtivo. Ponderou que este novo GT que há a
proposição de ser criado, perpassa as tarefas de fiscalização, as tarefas da SOE. E não vê a necessidade
de criação deste GT, que deve ter atribuições muito definidas. Lembrou que em setembro as gestões
mudarão. Entende que tem a proposta do CRP 16, de criação do GT. Proposta de Izabel Augusta Hazin
Pires (CFP) de aguardar a reverberação da Nota Técnica. Proposta de Reinaldo da Silva Júnior (CRP 04)
de que o GT possa pensar uma relação entre as redes sociais e o exercício profissional. Luciane de
Almeida Jabur (CRP 06) acha que se possa encaminhar a pauta para a SOE e pensar em como se ensejar
o debate no sentido de acúmulo de conhecimento e editar não só Resolução, mas uma pauta que
englobe o exercício profissional e as redes sociais. Reinaldo da Silva Júnior (CRP 04) retirou a proposta.
Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro (CRP 16) disse que não está muito nítida a divulgação de
serviços e a fiscalização profissional. Ponderou sobre o final da gestão e que declina da formação de um
GT por este motivo, e que a proposta de Luciane de Almeida Jabur (CRP 06) pode ser um avanço para a
próxima Apaf. Cláudia Aline Carvalho Espósito (CRP 04) acha que é importante a edição de Resolução,
dadas as demandas das COFs e que é preciso se adequar as fiscalizações nas redes sociais e que a Nota
Técnica não abarca. Thiago Pereira Machado (CRP 16) comentou sobre a necessidade de se discutir as
normativas e que a Nota Técnica não dá conta do que é vivenciado nas redes sociais e que a edição de
Resolução é urgente, pois basta acessar as redes sociais e verificar o que é postado. Nágela Natasha
Lopes Evangelista (CRP 11) se preocupa com a troca de gestão e sugeriu que o GT seja criado como
forma de demarcação da pauta. Comentou que o CRP 11 tem trabalhado em Resolução neste sentido e
pode colaborar com o compartilhamento do material. Luciane de Almeida Jabur (CRP 06) que esta pauta
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seja encaminhada para a SOE e a partir do uso da Nota Técnica, um acompanhamento fosse realizado e
se verificasse as falhas e a partir daí, se analisar a pertinência ou não de edição de Resolução. Ana
Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) acrescentou que é importante se discutir a questão com as
COFs, e que a SOE chame os técnicos fiscais para junto deles fazer um levantamento sobre as demandas.
Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) lembrou que a SOE tem programadas ações de orientação. Ana Sandra
Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) entende que a Nota Técnica precisa avançar no sentido de se tornar
Resolução com características mais eficazes de fiscalização. Não havendo mais dúvidas, passou-se ao
regime de votação. Em regime de votação. Favoráveis a encaminhar a pauta para SOE para produção de
resolução. Realizar junto às COFs levantamento das demandas e contribuições: 60 (sessenta) votos.
Contra a encaminhar a pauta para SOE para produção de resolução. Realizar junto às COFs levantamento
das demandas e contribuições: não houve. Abstenção: não houve. Encaminhamento: Aprovado por
unanimidade encaminhar a pauta para SOE para produção de resolução. Realizar junto às COFs
levantamento das demandas e contribuições. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) informou
que agora será o bloco dos GTs, e que serão analisados GT por GT, verificando-se o seu andamento, e
que a delegação será a mesma para todos os GTs. O Plenário anuiu. 20. GT DA APAF LAICIDADE E
PSICOLOGIA. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e Rebeca
Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda
Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos
Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges Bento, Reinaldo da Silva
Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles
Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira;
CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam Cristiane Alves; CRP
08: Angela Aline Haiduk Rosa, Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos Santos Costa; CRP 09:
Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz
Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes
Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Simone
Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia
Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça e Mauricio Luiz
Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17:
Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos e
Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz Mandarino Borges;
CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias
Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge
Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De
Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Rodrigo
Acioli Moura. Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) disse que o GT Laicidade e Psicologia foi reorganizado na
Apaf de maio de 2014 (dois mil e catorze), com os seguintes objetivos: reafirmar a laicidade da
psicologia e reconhecer que a constituição da subjetividade pode ter relação com a transcendência e
espiritualidade. Na Apaf de dezembro de 2019 (dois mil e dezenove), o GT foi  novamente ponto de
pauta e novos encaminhamentos foram propostos. São eles:  a minuta de Nota Técnica será
transformada em resolução, e será devolvida ao GT com as sugestões da Apaf; o GT deverá dialogar com
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outras epistemologias, como a das práticas integrativas e complementares em saúde; conferir
conotação discriminatória racial ou não da palavra negligência, na minuta do GT; o GT deverá incluir na
minuta glossário com o significado de conceitos utilizados como fundamentalismo, dogmas e doutrinas
religiosas; transformar conclusão em itens, com base no Código de Ética; o GT deverá trabalhar na
formulação de proposta de publicação; alterar os objetivos do GT: quanto à elaboração de publicação; à
retomada do MEEL e à articulação do Sistema Conselhos com ABEP, passando as ações à
responsabilidade do CFP; definido que sejam convidados ad hocs, caso o GT considere oportuno. E que
o GT gostaria de propor à Apaf a sua continuidade, com vistas a realizar os encaminhamentos
acima. Disse que a retomada com o MEEL e a articulação com outras epistemologias não poderão ser
realizadas pelo GT, pois é tarefa da gestão. Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro (CRP 16) disse que a
articulação com outras epistemologias apareceu devido a última proposta de Nota que foi apresentada
na Apaf e perceberam a necessidade de abarcar outras epistemologias e as PICs, pois a laicidade
também envolve as questões religiosas. Reinaldo da Silva Júnior (CRP 04) disse que é preciso se fazer
uma reflexão mais rigorosa do que é a relação da psicologia com a espiritualidade. Então sugere que o
GT tenha uma única tarefa bem específica, com a construção de Resolução. Ana Sandra Fernandes
Arcoverde Nóbrega (CFP) disse que o GT vai transformar a Minuta de Nota Técnica em Minuta de
Resolução e trazer este produto na próxima Apaf. Encaminhamento: Aprovada a continuidade do GT
com o objetivo de transformar a Nota Técnica em Minuta de Resolução. 21. GT APAF - EVIDENCIAR A
RESOLUÇÃO 18/2002. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e
Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e
Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos
Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges Bento, Reinaldo da Silva
Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles
Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira;
CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam Cristiane Alves; CRP
08: Angela Aline Haiduk Rosa, Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos Santos Costa; CRP 09:
Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz
Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes
Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Simone
Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia
Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça e Mauricio Luiz
Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17:
Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos e
Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz Mandarino Borges;
CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias
Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge
Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De
Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Rodrigo
Acioli Moura. Robenilson de Moura Barreto (convidado) apresentou o ponto informando que o GT foi
editado na Apaf de dezembro de 2012 (dois mil e doze), com o objetivo de pensar em ações que
pudessem dar visibilidade à Resolução CFP nº 18/2002 (que estabelece normas de atuação para
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psicólogos em relação a preconceito e discriminação racial). O GT retomou a ser ponto de pauta nas
Apaf’s de maio de 2018 (dois mil e dezoito) e de dezembro de 2019 (dois mil e dezenove), quando foram
elaborados novos objetivos e instituídos alguns princípios.   Ainda no ano de 2018 (dois mil e dezoito),
uma das propostas trazidas para o GT foi a busca de formas para garantir a visibilidade da resolução na
Campanha reproduzida pelos CRP’s sobre o tema. O desenvolvimento da campanha iniciou com o
Seminário Todo racismo é uma forma de violência: reflexões sobre racismo, políticas públicas e Direitos
Humanos foi organizado de modo a possibilitar a troca de experiências com os demais Conselhos
Regionais de Psicologia. Também foi realizada a mesa “Todo racismo é uma forma de violência -
Resolução 018/2002 a 2018: Perspectivas e Desafios” e houve o lançamento da campanha “Todo
racismo é uma forma de violência: com a voz a População Negra, Cigana, Quilombola e Indígena’.  Na
Apaf de dezembro de 2019 (dois mil e dezenove) o GT retorna a pauta e foi discutido com a proposição
de novas ações definidas para o grupo, entre as quais que a pauta das relações raciais seja trabalhada de
forma transversal nas ações do Sistema Conselhos de Psicologia, ações permanentes de enfrentamento
ao racismo dentro do Sistema e nos diversos espaços de formação e atuação profissional, a retomada
das ações da Campanha “Todo racismo é uma forma de violência: reflexões sobre racismo, políticas
públicas e Direitos Humanos”, envolvendo a sociedade e os movimentos sociais de Psicologia com vistas
a sensibilizar e evidenciar a Resolução nº 018/2002 para sociedade e a retomada da produção da
Campanha com o acompanhamento permanente dos integrantes do GT junto aos CRP’s das regiões.
Comentou que, ao longo desses últimos 10 anos de trabalho realizado por esse GT, novas configurações
políticas, sociais e econômicas evidenciaram diferentes formas de racismos, sobretudo o racismo
institucional e estrutural. Nessa perspectiva, o racismo deve ser compreendido atravessado por
questões como gênero, classe, capacidade, orientação social, religião, casta, idade e outros eixos
identitários. Dessa forma, solicita dessa Apaf: a reedição do Grupo de Trabalho com alteração de sua
nomenclatura e ampliação do escopo de atuação, de modo a dar conta do racismo estrutural e
institucional ainda bastante presente em nossa sociedade e nas instituições de formação; a atualização
da resolução 18/2002, com a produção de um novo texto que incorpore os avanços e observe os
retrocessos e riscos supracitados, bem como a unificação das terminologias utilizadas na redação da
resolução original. Não havendo inscrições de fala, passou-se aos encaminhamentos. Encaminhamento:
Aprovada a reedição do GT com alteração de sua nomenclatura (GT de Revisão da Resolução 18/2002),
com a continuidade dos membros que compõem o GT. O objetivo é a produção de um novo texto que
incorpore os avanços e observe os retrocessos e riscos supracitados, bem como a unificação das
terminologias utilizadas na redação da resolução original. 22. GT DA APAF - DEMANDAS DO
JUDICIÁRIO/MP ÀS PSICÓLOGAS QUE ATUAM NAS POLÍTICAS DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL.
Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e Rebeca Bandeira de
Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos
Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos Santos e
Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges Bento, Reinaldo da Silva Júnior e
Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles Miranda Dias;
CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira; CRP 07: Ana
Luiza De Souza Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam Cristiane Alves; CRP 08: Angela
Aline Haiduk Rosa, Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos Santos Costa; CRP 09: Junny
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Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias
Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes
Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Simone
Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia
Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça e Mauricio Luiz
Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17:
Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos e
Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz Mandarino Borges;
CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias
Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge
Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De
Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Rodrigo
Acioli Moura. Marina de Pol Poniwas (CFP) apresentou o ponto indicando que o GT Demandas do
Judiciário e Ministério Público aos Psicólogos que atuam nas Políticas de Saúde e Assistência Social foi
constituído na Apaf de dezembro de 2014 (dois mil e catorze) e atualmente é composto pelo CFP e pelos
CRP’s 04, 09, 11, 12 e 23. E que é importante registrar, no tocante a algumas ações conduzidas pelo
Grupo, que em dezembro de 2016 (dois mil e dezesseis), foi publicado, no site do CFP,  o "Documento
Base sobre as demandas do sistema de justiça, aos atores dos sistema de justiça, às (aos) gestoras (es) e
às (aos) profissionais de psicologia". A construção do referido documento foi inicialmente realizada de
forma conjunta, pelos antigos integrantes do Grupo. Considerando que ao longo do processo a tarefa de
construção conjunta restou parcialmente concluída, o coordenador do GT à época incumbiu-se de sua
finalização. Após ter sido apreciado na ocasião de plenária, ainda durante a gestão do XVI Plenário do
CFP, o conteúdo foi divulgado enquanto documento base, com o intuito de orientar novas construções,
aprofundamentos e encaminhamentos para as futuras atividades do ainda vigente GT. Contudo, os
novos integrantes do GT avaliaram a necessidade de reformulação do documento, inclusive pela
constatação de não ter havido a devida submissão deste à instância da Apaf, da qual o GT é oriundo.
Não houve discussão desse ponto nas últimas Apafs realizadas. Contudo, o Grupo, em sua composição
atual, segue em continuidade dos trabalhos, tendo em vista o intuito de concluir a tarefa de elaboração
Nota Técnica sobre o assunto. O GT já possui minuta em andamento e, assim, solicita à Apaf a
continuidade de suas atividades para finalização desta demanda. E que a intenção é que a Minuta de
Nota Técnica seja apresentada na próxima Apaf. Não havendo inscrições de fala, passou-se aos
encaminhamentos. Encaminhamento: Aprovada a continuidade das atividades do GT para conclusão da
minuta de Nota Técnica sobre as Demandas do Sistema de Justiça a psicólogas(os) que atuam em
serviços do SUAS e do SUS. 23. GT APAF - POLÍTICAS PARA MULHERES. Participaram do ponto: CRP 01:
Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De
Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara
Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira;
CRP 04: João Henrique Borges Bento, Reinaldo da Silva Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta
Nasser, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado,
Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Fabiane
Konowaluk Santos Machado e Míriam Cristiane Alves; CRP 08: Angela Aline Haiduk Rosa, Gustavo

https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Documento-Base-Demandas-do-Sistema-de-Justi%C3%A7a_dez2016.pdf).
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Documento-Base-Demandas-do-Sistema-de-Justi%C3%A7a_dez2016.pdf).
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Documento-Base-Demandas-do-Sistema-de-Justi%C3%A7a_dez2016.pdf).
https://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2016/12/Documento-Base-Demandas-do-Sistema-de-Justi%C3%A7a_dez2016.pdf).
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Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos Santos Costa; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara
Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;
 CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo;
CRP 12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Simone Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De
Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza;
CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça e Mauricio Luiz Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca
Barbosa Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17: Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira
Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos e Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson
Melo Santos e André Luiz Mandarino Borges; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane
Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana
Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP
24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde
Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Rodrigo Acioli Moura. Izabel Augusta Hazin Pires (contextualizou)
que o GT Mulheres foi constituído na Apaf de dezembro de 2017 (dois mil e dezessete), com os
seguintes objetivos: o GT deve pensar no seu nome; criar resolução para enfrentamento do machismo;
pensar atividades articuladas para o dia 8 de março para o Sistema Conselhos de Psicologia; discutir o
aborto e feminicídio. Em dezembro de 2018 (dois mil e dezoito), o GT foi ponto de discussão, tendo seus
objetivos atualizados para: propor estratégia de comunicação em relação à temática de violências contra
as mulheres para o Sistema Conselhos; construir comunicado para sociedade sobre sinais e sintomas de
violência. Na ocasião, o GT apresentou à Apaf Minuta de Resolução sobre Violência de Gênero sobre a
qual a Plenária da Assembleia teceu uma série de considerações, resultando na aprovação da Resolução
na Apaf de maio de 2019 (dois mil e dezenove). Nos anos de 2021 (dois mil e vinte e um) e 2022 (dois
mil e vinte e dois) o GT não se reuniu. Assim sendo, o GT solicita a continuidade com vistas a realizar os
demais objetivos propostos.  Keyla Mafalda De Oliveira Amorim (CRP 17) informou que foi publicada
normativa sobre a violência psicológica, Lei n° 14.188 de 20921, e que esta temática deve ser
incorporada ao GT. Encaminhamento: Foi aprovada como tarefa do GT: (a) propor estratégia de
comunicação em relação à temática de violências contra as mulheres para o Sistema Conselhos;  (b)
construir comunicado para sociedade sobre sinais e sintomas de violência, incorporando a legislação
sobre violência psicológica (Lei nº 14.188/2021).  24. GT APAF - EDUCAÇÃO À DISTÂNCIA E CURSOS
IRREGULARES. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e Rebeca
Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda
Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos
Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges Bento, Reinaldo da Silva
Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles
Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira;
CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam Cristiane Alves; CRP
08: Angela Aline Haiduk Rosa, Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos Santos Costa; CRP 09:
Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz
Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes
Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Simone
Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia
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Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça e Mauricio Luiz
Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17:
Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos e
Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz Mandarino Borges;
CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias
Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge
Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De
Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Rodrigo
Acioli Moura. Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) apresentou e disse que este ponto foi apresentado
inicialmente na Apaf de maio de 2019 (dois mil e dezenove), diante da solicitação de apoio feito pelos
Conselhos Federais de Odontologia (CFO) e Medicina Veterinária (CFMV) aos conselhos da área de
saúde, após a edição de normativas que vedam a inscrição e o registro de alunos egressos de cursos
realizados integralmente na modalidade de ensino à distância (EaD). O CFP tem se posicionado de forma
contrária à graduação em Psicologia na modalidade EaD em suas mídias e redes sociais, junto a outras
entidades da Psicologia e em parceria com o Fórum dos Conselhos Federais da Área da Saúde (FCFAS -
Conselhinho). Com vistas a discutir questões relacionadas ao ensino à distância e a existência de cursos
irregulares de psicologia, fez-se necessária a criação deste GT. A atual composição do GT é: CRP-04; CRP-
07; CRP-13 e CRP-22; CRP-18; CRP-23 e CFP. O GT tem como objetivos de trabalho: elaborar orientações
sobre atividades de fiscalização em cursos irregulares, seguindo modelo dos protocolos de fiscalização
da SOE; criar um fluxo das denúncias a ser seguido por todos os CRPs e CFP, aos   moldes do fluxo sobre
testes psicológicos disponíveis na Internet; realizar um levantamento do panorama legislativo e do
panorama regional   sobre EAD e cursos; convidar representante da ABEP para compor o GT; normatizar
a verificação de diplomas; elaborar minuta de Nota Orientativa. O GT realizou reunião telefônica em
11/2019 (novembro de dois mil e dezenove). E referiu que o GT solicita a sua continuidade para
execução das atividades dadas pela Apaf. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) ponderou que
o GT está há dois anos sem movimentação e consultou o plenário para verificar a permanência do GT
até a próxima Apaf com a finalidade de que o GT possa apresentar algum produto. O Plenário anuiu.
Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) disse que apesar de o GT não ter executado as suas tarefas, que
diversos materiais, seminários foram realizados sobre a temática. Ana Luiza De Souza Castro (CRP 07)
solicitou que as correspondências, e-mails sejam encaminhados não só aos membros do GT, mas
também à Diretoria e ao corpo técnico do CRP. Ricardo Furtado De Oliveira (CRP 23) comentou que faz
parte do GT e solicita a continuidade do GT, pois argumentou que a pandemia trouxe uma visão
diferenciada sobre a temática. Encaminhamento: 1) Aprovada a continuidade do GT para execução das
atividades dadas pela Apaf. 2) Foram mantidos os objetivos do GT, que devem ser apresentados na
próxima Apaf.  São eles: elaborar orientações sobre atividades de fiscalização em cursos irregulares,
seguindo modelo dos protocolos de fiscalização da SOE; criar um fluxo das denúncias a ser seguido por
todos os CRPs e CFP, aos   moldes do fluxo sobre testes psicológicos disponíveis na Internet; realizar um
levantamento do panorama legislativo e do panorama regional    sobre EAD e cursos; convidar
representante da ABEP para compor o GT; normatizar a verificação de diplomas; elaborar minuta de
Nota Orientativa. Observação: Os convites para as reuniões devem ser enviados aos Conselheiros e aos
CRs.  25. GT APAF – ESTÁGIO. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e
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Guimarães e Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine
Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins,
Catiana Nogueira Dos Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges
Bento, Reinaldo da Silva Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa
Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo
Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam
Cristiane Alves; CRP 08: Angela Aline Haiduk Rosa, Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos
Santos Costa; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De
Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano
Oliveira, Nágela Natasha Lopes Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson,
Sintia Regina Bonatti Reif e Simone Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana
Brandão Costa; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra
Mendonça e Mauricio Luiz Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago
Pereira Machado; CRP 17: Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael
Pereira Dos Santos e Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz
Mandarino Borges; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21:
Juliana Barbosa Dias Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e
Dannilo Jorge Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e
Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e
Rodrigo Acioli Moura. Rodrigo Acioli Moura (CFP) apresentou o ponto e disse que o GT Estágios foi
constituído na Apaf de maio de 2019 (dois mil e dezenove), tendo em vista a preocupação do Sistema
Conselhos de Psicologia com a regulamentação dos Serviços Escolas. Entende-se ser preciso repensar
este modelo de modo a garantir formação de qualidade para as futuras psicólogas, bem como planejar a
expansão destes serviços para outras áreas de atuação, tais como as situações de emergências e
desastres.  A atual composição do GT é: CFP, ABEP, CRP 12, CRP 15, CRP 16, CRP 18, CRP 20, CRP 21, CRP
23. O GT tem como objetivos: criar resolução que contenha aspectos técnicos e éticos sobre o serviço-
escola, que contemple a obrigatoriedade de que se tenha psicólogas/os nos ambientes de estágio;
regulamentar sobre a Política Nacional de Estágio (registro de orientador acadêmico, ética dos
estagiários), estágio voluntário, intermediário entre fim do estágio e graduação, regulamentar sobre a
atuação de estagiários em situações de Emergências e Desastres. O GT reuniu-se por 10 (dez) vezes nos
anos de 2020 (dois mil e vinte) e 2021(dois mil e vinte e um) e elaborou Minuta de Resolução. A Minuta
foi apreciada pela Gerência Técnica, pela Secretaria de Orientação e Ética e pela Gerência Jurídica do
CFP, tendo recebido algumas considerações sobre a competência do Conselho para regular atividades de
estágio. No momento, o GT está trabalhando nos ajustes do texto para adequá-lo ao escopo de atuação
do Sistema Conselhos. Dessa forma, solicita a continuidade do GT para finalização da Minuta de
resolução, que está em análise nas áreas técnicas, e execução das demais atividades encaminhadas pela
Apaf. Reinaldo da Silva Júnior (CRP 04) acha que se deva retirar dos objetivos do GT, quando da
confecção da Minuta de Resolução a obrigatoriedade de que se tenha psicóloga no ambiente de estágio,
pois existem ambientes de estágios que são feitos na rua, como o consultório de rua. E o objetivo como
está tira a possibilidade de alguns projetos de pesquisa, por exemplo. Catiana Nogueira Dos Santos (CRP
03) acha importante se incluir na Minuta de Resolução a padronização quanto a elaboração de
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documentos nos estágios. Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) lembrou que este GT tem objetivos que
fogem ao escopo do Sistema Conselhos, pois quem legisla sobre estágios é o MEC- Ministério da
Educação. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) acha que o objetivo do GT deveria ser “criar
resolução que contenha aspectos técnicos e éticos sobre o serviço-escola”. Gabriel Henrique Pereira De
Figueiredo (CRP 18) disse que a Minuta de Resolução está pronta e que será trazida na Apaf de
dezembro deste ano e solicitou que nenhum objetivo do GT seja mudado, haja vista a Minuta de
Resolução estar pronta. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) entende que a Minuta de
Resolução está pronta, mas acredita que há, na Minuta, aspectos que fogem ao nosso escopo. Míriam
Cristiane Alves (CRP 07) solicitou que seja descrito que é serviço-escola de psicologia. E disse que o
objetivo deve ser redimensionado. Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) pontuou que o
objetivo do GT deve ser: “criar resolução que contenha aspectos técnicos e éticos sobre o serviço-
escola”. Encaminhamento: Aprovada a continuidade do GT para finalização da minuta de
resolução. Objetivo proposto para o GT: criar resolução que contenha aspectos técnicos e éticos sobre o
serviço-escola de psicologia.  26. GT APAF NORMAS E REGRAS PARA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA PARA
PORTE DE ARMAS. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e
Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e
Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos
Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges Bento, Reinaldo da Silva
Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles
Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira;
CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam Cristiane Alves; CRP
08: Angela Aline Haiduk Rosa, Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos Santos Costa; CRP 09:
Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz
Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes
Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Simone
Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia
Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça e Mauricio Luiz
Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17:
Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos e
Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz Mandarino Borges;
CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias
Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge
Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De
Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Rodrigo
Acioli Moura. Rodrigo Acioli Moura (CFP) apresentou o ponto e disse que o GT Avaliação psicológica
para a concessão de registro e/ou porte de arma de fogo foi constituído na Apaf de maio de 2019 (dois
mil e dezenove) e foi inicialmente composto pelo CFP e pelos CRPs 01, 07, 16, 19 e 20. Na Apaf de
dezembro de 2019, o CRP-21 substituiu o CRP-19. O objetivo deste GT foi discutir sobre normas e regras
da avaliação psicológica para a concessão de registros/porte de armas de fogo. Por isso, o GT revisou a
atual Resolução do CFP, nº 18/2008 e encaminhou novo texto para deliberação da Apaf. A Assembleia de
novembro de 2021(dois mil e vinte e um) aprovou o texto da Resolução. A Resolução CFP nº 1, de 21 de
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janeiro de 2022, que "regulamenta a Avaliação Psicológica para concessão de registro e porte de arma
de fogo e revoga a Resolução CFP nº 18, de 09 de dezembro de 2008, a Resolução CFP nº 02, de 30 de
março de 2009 e a Resolução CFP nº 10, de 21 de outubro de 2009" foi publicada no DOU – Diário
Oficial da União. Na Apaf de novembro de 2021 (dois mil e vinte e um) foi deliberado pela continuidade
do GT para abarcar novas atribuições, a saber: 1. Propor um normativo que contemple as
especificidades dos povos originários e 2. Estudar a possibilidade de criação de título de especialista
para realização de avaliação de concessão de registro e porte de arma de fogo. Deste modo, o GT solicita
continuidade para concluir as novas atividades. Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) comentou que foi
confeccionada Resolução que está no Senado Federal e que o GT está aguardando decisão. Fabiane
Konowaluk Santos Machado (CFP 07) disse que o tema dos povos originários é um tema bem específico,
dessa forma o GT solicita a inclusão de um ad hoc no GT que possa auxiliar na tarefa de inclusão dos
povos originários na resolução, e que o ad hoc seria definido pelo GT. O Plenário anuiu.
Encaminhamento: 1) Aprovada a continuidade do GT para finalizar os objetivos propostos: propor um
normativo que contemple as especificidades dos povos originários; estudar a possibilidade de criação de
título de especialista para realização de avaliação de concessão de registro e porte de arma de fogo. 2)
Aprovada a inclusão de um ad hoc para auxiliar nas tarefas. 27. GT APAF REVISÃO DA RESOLUÇÃO CFP
02/2016 QUE REGULAMENTA A AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA EM CONCURSO PÚBLICO E PROCESSOS.
Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e Rebeca Bandeira de
Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos
Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos Santos e
Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges Bento, Reinaldo da Silva Júnior e
Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles Miranda Dias;
CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira; CRP 07: Ana
Luiza De Souza Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam Cristiane Alves; CRP 08: Angela
Aline Haiduk Rosa, Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos Santos Costa; CRP 09: Junny
Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias
Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes
Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Simone
Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia
Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça e Mauricio Luiz
Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17:
Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos e
Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz Mandarino Borges;
CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias
Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge
Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De
Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Rodrigo
Acioli Moura. Rodrigo Acioli Moura (CFP) apresentou o ponto contextualizando que, diante das
demandas recebidas pela categoria e CRPs referentes a avaliação psicológica em concurso público e
processos seletivos de natureza pública e privada, o Conselho Federal de Psicologia propôs a criação de
um grupo de trabalho, com participação de especialistas, para revisão da Resolução CFP nº 02/2016,
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que regulamenta a Avaliação Psicológica em Concurso Público e processos seletivos de natureza pública
e privada. A criação GT foi aprovada em dezembro de 2019 (dois mil e dezenove), com participação dos
CRPs 01, 04, 10, 11, 12, 19, 23, CFP e especialista ad hoc. Considerando que a revisão desta resolução
está implicada diretamente com as questões relativas aos testes psicológicos, especialmente quanto à
ADI 3481 e o andamento dos embargos por parte do STF, o GT solicita continuidade para concluir as
atividades em andamento. Não havendo inscrição de fala, passou-se aos encaminhamentos.
Encaminhamento: Aprovada a continuidade do GT Revisão da Resolução CFP nº 02/2016, que
regulamenta a Avaliação Psicológica em Concurso Público e processos seletivos de natureza pública e
privada. Observação: Foi dado o informe de que o GT está aguardando a definição do julgamento da ADI
pelo STF. 28. GT READEQUAÇÃO DOS PORTES DOS CONSELHOS REGIONAIS. Participaram do ponto: CRP
01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa
De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03:
Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos Santos e Washington Luan Gonçalves de
Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges Bento, Reinaldo da Silva Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia
Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya
Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Fabiane
Konowaluk Santos Machado e Míriam Cristiane Alves; CRP 08: Angela Aline Haiduk Rosa, Gustavo
Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos Santos Costa; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara
Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;
 CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo;
CRP 12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Simone Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De
Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza;
CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça e Mauricio Luiz Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca
Barbosa Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17: Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira
Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos e Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson
Melo Santos e André Luiz Mandarino Borges; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane
Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana
Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP
24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde
Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Rodrigo Acioli Moura. Norma Celiane Cosmo (CFP) apresentou o
ponto dizendo que a Apaf de novembro de 2021 (dois mil e vinte e um) absorveu a proposta de criação
de GT específico para tratar dos portes dos conselhos regionais, levada pelo CRP-19, sob a justificativa
de que a mudança de um CRP de pequeno porte para médio impacta consideravelmente nas estruturas
administrativas e financeiras, inviabilizando, em muitos casos, a execução das ações precípuas do
Conselho mitigadas no período pandêmico. Dessa forma, solicita a continuidade do GT. Vinícius Gomes
Da Silva (CRP 24) perguntou se ainda há disponibilidade de vaga para compor o GT. Dannilo Jorge
Escorcio Halabe (CRP 22) lembrou que este GT foi criado na Apaf de novembro de 2021 (dois mil e vinte
e um) e que no 10º CNP, na proposta 301 (trezentos e um), houve esta solicitação. Perguntou qual a
Resolução que define os portes dos Conselhos Regionais e solicitou que na próxima Apaf seja trazida
Minuta de Resolução para análise. Juliana Barbosa Dias Maia (CRP 21) perguntou se a redefinição do
porte dos Conselhos Regionais não poderia ser realizada na própria Apaf. Naldson Melo Santos (CRP 19)
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entende a dificuldade de se conciliar as agendas para realizar reunião. Lembrou que o Sistema
Conselhos não possui normativa que discipline sobre o porte de Conselhos Regionais, então, dessa
forma não se pode falar em readequação, e sim em adequação do porte. Ana Sandra Fernandes
Arcoverde Nóbrega (CFP) perguntou se pode incluir o CRP 24 no GT. O plenário anuiu. Disse que o porte
dos Conselhos Regionais incide diretamente no impacto do orçamento, e que é um ato que não pode
ser feito em Apaf. A delegação do CRP 16 saiu às 17:02h (dezessete horas e dois minutos). Ana Sandra
Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) solicitou uma pausa de 10 (dez) minutos para se despedir das
Conselheiras que estão deixando a Apaf, pois para muitas participantes esta será a última Apaf da
gestão. Encaminhamento: Foram aprovados os seguintes pontos: continuidade do GT para dar conta de
seus objetivos; inclusão do CRP 24 na composição do GT. Observação: o GT deve fazer um esforço para
apresentar o estudo sobre a mudança dos portes dos CRPs na Apaf de dezembro de 2022. 29. GT APAF
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA DO TRÂNSITO: ATUALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS ESPECÍFICOS. Participaram
do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e Rebeca Bandeira de Souza Potengy;
CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos Campos
Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins, Catiana Nogueira Dos Santos e Washington Luan
Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges Bento, Reinaldo da Silva Júnior e Paula Lins Khoury;
CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 06: Annie
Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De Souza
Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam Cristiane Alves; CRP 08: Angela Aline Haiduk Rosa,
Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos Santos Costa; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis,
Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias Sampaio e Jureuda
Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano Oliveira, Nágela Natasha Lopes Evangelista e Allan Diego
Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson, Sintia Regina Bonatti Reif e Simone Ciotta; CRP 13: Arethusa
Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Pricila
Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça e Mauricio Luiz Marinho de Melo; CRP 16:
Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago Pereira Machado; CRP 17: Natália Campos Da Silva e
Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos e Gabriel Henrique Pereira De
Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz Mandarino Borges; CRP 20: Alessandra Dos
Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias Maia e Saul De Melo
Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Dannilo Jorge Escorcio Halabe; CRP 23:
Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana
Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Rodrigo Acioli Moura. Losiley Alves
Pinheiro (CFP) apresentou o ponto e disse que o GT Avaliação Psicológica do Trânsito foi criado na Apaf
de novembro de 2021 (dois mil e vinte e um) e composto pelo CFP e CRPs 04, 12, 18, 19, 21 e 24.  O GT
tem como finalidade discutir, criar, atualizar resoluções e/ou normas técnicas específicas para o
contexto da avaliação psicológica do trânsito. Dessa forma, solicita a continuidade do GT de Psicologia
do Trânsito com a finalidade de discutir propostas de criação e atualização de resoluções e/ou normas
técnicas específicas para o contexto de Avaliação Psicológica do Trânsito. Informou que houve três
tentativas de reunião, mas que por incompatibilidade de agendas não foi possível. Simone Ciotta (CRP
12) solicitou a inclusão de um ad hoc no GT para auxiliar na tarefa de atualizar as normativas específicas.
Encaminhamento: Foram aprovados os seguintes pontos:  continuidade do GT com os objetivos já
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propostos; inclusão de um convidado ad hoc. 30. GT ORIENTAÇÃO: ATUAÇÃO PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA RELATADO JUNTO AO GT REFERÊNCIAS TÉCNICAS E ÉTICAS: ATENDIMENTO À PESSOA
SURDA NO ÂMBITO DA SAÚDE. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e
Guimarães e Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine
Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins,
Catiana Nogueira Dos Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges
Bento, Reinaldo da Silva Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa
Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo
Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam
Cristiane Alves; CRP 08: Angela Aline Haiduk Rosa, Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos
Santos Costa; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De
Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano
Oliveira, Nágela Natasha Lopes Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson,
Sintia Regina Bonatti Reif e Simone Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana
Brandão Costa; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra
Mendonça e Mauricio Luiz Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago
Pereira Machado; CRP 17: Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael
Pereira Dos Santos e Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz
Mandarino Borges; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21:
Juliana Barbosa Dias Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e
Dannilo Jorge Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e
Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e
Rodrigo Acioli Moura.Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) comentou que os dois GT foram constituídos na
Apaf de novembro de 2021 (dois mil e vinte e um) e que os dois GTs estão trabalhando juntamente ao
Crepop e que há o indicativo de se realizar Seminários Estaduais e é preciso ouvir a categoria que atende
as pessoas surdas e com deficiência. Dessa forma, solicitou a continuidade do GT. Encaminhamento:
Aprovada a continuidade dos dois GT com os objetivos já propostos. 31. GT DE CONSTELAÇÃO FAMILIAR
E INCOMPATIBILIDADES ÉTICAS. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e
Guimarães e Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine
Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins,
Catiana Nogueira Dos Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges
Bento, Reinaldo da Silva Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa
Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo
Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam
Cristiane Alves; CRP 08: Angela Aline Haiduk Rosa, Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos
Santos Costa; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De
Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano
Oliveira, Nágela Natasha Lopes Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson,
Sintia Regina Bonatti Reif e Simone Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana
Brandão Costa; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra
Mendonça e Mauricio Luiz Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago
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Pereira Machado; CRP 17: Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael
Pereira Dos Santos e Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz
Mandarino Borges; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21:
Juliana Barbosa Dias Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e
Dannilo Jorge Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e
Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e
Rodrigo Acioli Moura. Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) comentou que este GT foi criado na Apaf de
novembro de 2021 (dois mil e vinte e um), fez reunião online e agendou reunião presencial para o dia 12
(doze) de maio de 2022 (dois mil e vinte e dois). Composição: CFP, CRP 01, CRP 05, CRP 07, CRP 10, CRP
11, CRP 22 e Ad Hoc. Acredita que com a aprovação do Sistema de Avaliação de Práticas Psicológicas, o
objetivo do GT possa ser incorporado ao Sistema de Avaliação. Achiles Miranda Dias (CRP 05) comentou
que o objetivo do GT é elaborar Nota Técnica, pois há várias questões que estão atualmente no
Judiciário, na área da saúde, questões éticas que envolvem a temática. Ressaltou a importância da
continuidade do GT. Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) acredita que deva se partir da avaliação de que a
Constelação Familiar não seria prática psicológica, para somente depois se confeccionar a Nota Técnica.
João Henrique Borges Bento (CRP 04) acha que se deva analisar a prática que é produzida por
psicólogas, se pensar a prática psicológica e o fazer psicológico na profissão. Comentou que não existe
vedação na utilização da Constelação Familiar. Solicitou a manutenção do GT para elaborar Nota Técnica.
Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) ponderou que o GT deve ser mantido até a Apaf de
dezembro de 2022 (dois mil e vinte e dois) e analisar se o GT conseguiu produzir alguma coisa.
Encaminhamento: Aprovada a continuidade do GT para construção de Nota Técnica. 32. GT INSCRIÇÃO
SUPLEMENTAR - APAF ABRIL DE 2022. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires
e Guimarães e Rebeca Bandeira de Souza Potengy; CRP 02: Larissa De Melo Farias, Daniele Cristine
Cavalcanti Rabello e Alda Roberta Lemos Campos Boulitreau; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins,
Catiana Nogueira Dos Santos e Washington Luan Gonçalves de Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges
Bento, Reinaldo da Silva Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05: Julia Horta Nasser, Isabel Scrivano M Santa
Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 06: Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo
Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De Souza Castro, Fabiane Konowaluk Santos Machado e Míriam
Cristiane Alves; CRP 08: Angela Aline Haiduk Rosa, Gustavo Lacatus Da Costa De Oliveira e Denis Dos
Santos Costa; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis, Rivanara Nápoli e Cândido Renato Alves De
Oliveira; CRP 10: Valber Luiz Farias Sampaio e Jureuda Duarte Guerra;   CRP 11: Mércia Capistrano
Oliveira, Nágela Natasha Lopes Evangelista e Allan Diego Ricarte de Araújo; CRP 12: Rafael Frasson,
Sintia Regina Bonatti Reif e Simone Ciotta; CRP 13: Arethusa Eire Moreira De Farias e Carla De Sant'ana
Brandão Costa; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra
Mendonça e Mauricio Luiz Marinho de Melo; CRP 16: Maria Carolina Fonseca Barbosa Roseiro e Thiago
Pereira Machado; CRP 17: Natália Campos Da Silva e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael
Pereira Dos Santos e Gabriel Henrique Pereira De Figueiredo; CRP 19: Naldson Melo Santos e André Luiz
Mandarino Borges; CRP 20: Alessandra Dos Santos Pereira e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21:
Juliana Barbosa Dias Maia e Saul De Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e
Dannilo Jorge Escorcio Halabe; CRP 23: Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e
Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e
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Rodrigo Acioli Moura. Izabel Augusta Hazin Pires (CFP) comentou que, em virtude da necessidade de se
regulamentar a situação de profissionais que atuam em municípios limítrofes e que não possuem um
vínculo provisório e, sim, permanente como psicóloga em ambos os Estados, sendo que em todas as
situações de requerimento observadas, as profissionais não podem permanecer como Inscrição
Secundária, por perder a característica do prazo determinado e da provisoriedade da inscrição
secundária, bem como a fiscalização deve acontecer em ambos os Estados de forma principal e
definitiva, motivo pelo qual observa-se a necessidade de regulamentação de inscrição suplementar. A
Assembleia das Políticas, Administração e das Finanças, Apaf, realizada em novembro de 2021 aprovou a
criação do GT para regulamentar a inscrição suplementar. O novo GT será composto pelos regionais da
3ª, 4ª, 8ª, 9ª, 10ª e 22ª região. O grupo não conseguiu se reunir antes da Apaf. Solicita a continuidade
do GT. Encaminhamento: Aprovada a continuidade do GT para dar conta dos seus objetivos. Ana Sandra
Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) comentou que os GTs foram apreciados, que as alterações pontuais
foram realizadas, mas que é preciso votar os encaminhamentos que foram dados aos GTs. Não havendo
questionamento, passou-se ao regime de votação. Em regime de votação. Favoráveis aos
encaminhamentos dados aos GTs: 47 (quarenta e sete) votos. Contra os encaminhamentos dados aos
GTs: não houve. Abstenção: 12 (doze) abstenções. A delegação do CRP 19 saiu às 17:41h (dezessete
horas e quarenta e um minutos). 33. DISCUSSÃO A RESPEITO DO ESTÁGIO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM
PSICOLOGIA. Participaram do ponto: CRP 01: Carolina Saraiva, Thessa Laís Pires e Guimarães e Rebeca
Bandeira de Souza Potengy; CRP 03: Iara Maria Alves Da Cruz Martins e Washington Luan Gonçalves de
Oliveira; CRP 04: João Henrique Borges Bento, Reinaldo da Silva Júnior e Paula Lins Khoury; CRP 05:
Thiago Benedito Livramento Melicio, Isabel Scrivano M Santa Bárbara e Achiles Miranda Dias; CRP 06:
Annie Louise Saboya Prado, Luciane de Almeida Jabur e Murilo Centrone Ferreira; CRP 07: Ana Luiza De
Souza Castro, Eliana Sardi Bortolon e Míriam Cristiane Alves; CRP 08: Angela Aline Haiduk Rosa e Celia
Mazza De Souza; CRP 09: Junny Marcos dos Santos Reis e Christine Ramos Rocha; CRP 10: Valber Luiz
Farias Sampaio e Antonino Alves Da Silva;  CRP 11: Eduardo Silva Taveira; CRP 13: Arethusa Eire Moreira
De Farias e Carla De Sant'ana Brandão Costa; CRP 14: Patrícia Ferreira De Lima e Pricila Pesqueira De
Souza; CRP 15: Zaíra Rafaela Lyra Mendonça e Mauricio Luiz Marinho de Melo; CRP 17: Ana Andréa
Barbosa Maux e Keyla Mafalda De Oliveira Amorim; CRP 18: Ismael Pereira Dos Santos; CRP 20: Claudia
Maria Da Costa Lustosa e Houzane Gonçalves Dos Santos; CRP 21: Juliana Barbosa Dias Maia e Saul De
Melo Ibiapina Neres; CRP 22: Rosana Mendes Éleres de Figueiredo e Péricles De Souza Macedo; CRP 23:
Ricardo Furtado De Oliveira; CRP 24: Vinícius Gomes Da Silva e Luciana De Carvalho Rocha; CFP: Ana
Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega, Izabel Augusta Hazin Pires e Marina de Pol Poniwas. Keyla
Mafalda De Oliveira Amorim (CRP 17) apresentou o ponto e disse que o Sistema Judiciário tem realizado
diversos processos seletivos para contratação de estágio de pós-graduação. No entanto, percebe-se que
estas organizações públicas não têm realizado concursos para a contratação de profissionais efetivos,
havendo defasagem no número de profissionais técnicos que compõem os órgãos de justiça. Percebe-se
ainda que o estágio de pós-graduação no sistema judiciário não segue uma lógica de formação em
serviço, articulada com projetos pedagógicos dos cursos de pós-graduação, como por exemplo acontece
nas residências multiprofissionais. Fica evidente que a proposta de estágio de pós-graduação no sistema
de justiça é um mecanismo para contar com a mão de obra do profissional graduado, com salários
inferiores aos profissionais efetivos e com vínculo de trabalho precarizado. Esta não é uma realidade
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exclusiva do Rio Grande do Norte, mas presente na maioria dos estados brasileiros. Outros conselhos de
classe, como por exemplo o Conselho Federal de Serviço Social, vem fazendo discussões para verificar
possibilidades de atuação nesse ponto. Há dúvidas se os conselhos precisam construir um
posicionamento contrário à prática do estágio de pós-graduação, nos termos em que tem sido realizado
no sistema judiciário, tendo em vista que tais contratações fomentam a precarização de atividades
essenciais no serviço público, ou se os conselhos precisariam normatizar a prática de estágio de pós-
graduação, estabelecendo os padrões mínimos para esse exercício profissional, ao mesmo tempo que
oportunizaria o processo formativo. Dessa forma, solicita que seja construído um posicionamento do
Sistema Conselhos a respeito da prática de estágio de pós-graduação, considerando principalmente a
experiência do Sistema Judiciário. Mas solicitou que não fosse criado um GT para esta demanda. Marina
de Pol Poniwas (CFP) comentou que já se reuniram com FENAPSI, ABEP, ABEC, CFESS para discutir o
assunto e entendem que não é um estágio e sim a precarização do trabalho da psicóloga para não se
realizar concurso público. Sugeriu que se construa Nota Técnica conjunta com FENAPSI, ABEP, ABEC,
CFESS. Além de se realizar campanha que mostre a precarização do trabalho e também realizar
articulação com o Ministério Público do Trabalho – MPT para realizar denúncias. Disse que não adianta
judicializar, pois existem os estágios de pós-graduação no campo do Direito e que não compete ao
Sistema Conselhos regular a matéria dos estágios, mas que seria importante se pensar em estratégias de
enfrentamento. Keyla Mafalda De Oliveira Amorim (CRP 17) entende que o encaminhamento que o
Plenário do CFP está realizando dá conta da demanda e colocou a COF do CRP 17 à disposição.
Encaminhamento: 1) Marina Poniwas informou que está acompanhando a pauta pelo CFP, junto com a
ABEP, FENAPSI e o CFESS. As ações abaixo estão em andamento:  elaboração de Nota conjunta entre
FENAPSI, ABEP, ABEC, CFESS e CFP; realização de Campanha conjunta para falar sobre a precarização do
trabalho no judiciário; utilizar o convênio que o CFP tem com o MPT para encaminhar as denúncias. Será
realizado contato com as COFs dos CRPs; 2) O CRP 17 entendeu que o ponto está sendo acompanhado
pelo CFP e colocou a COF do Regional à disposição para auxiliar na tarefa. Houve a retirada da proposta.
Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega (CFP) ponderou que, pelo adiantado da hora, não seria
possível apreciar mais nenhum ponto de pauta e comentou que faltaram 7 (sete) pontos para finalizar a
pauta da Apaf. Comentou que aprovaram 7 (sete) Minutas de Resolução e 2 (duas) Minutas de Nota
Técnica, feito histórico e que estamos cumprindo o trabalho de oferecer à categoria ferramentas,
estratégias e possibilidades de atuação profissional. E que inauguramos nova forma de fazer a
psicologia. Agradeceu a todas, ao corpo técnico do CFP. O Plenário agradeceu também. Os trabalhos
foram encerrados às 18:21h (dezoito horas e vinte e um minutos). Esta Ata foi revisada por Izabel
Augusta Hazin Pires, Conselheira Secretária do Conselho Federal de Psicologia. Nada mais havendo a
tratar, a referida Ata foi lida e assinada pela conselheira secretária Izabel Augusta Hazin
Pires___________________ Ana Sandra Fernandes Arcoverde Nóbrega –
Coordenadora_______________________Washington Luan Gonçalves de Oliveira –
Secretário____________________________Juliana Barbosa Dias Maia – Secretária
_____________________________.
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Nota: [1]  No intuito de garantir uma linguagem inclusiva de gênero e considerando que mais de 80% da categoria é

composta por mulheres, a Apaf optou por referenciar a categoria no feminino. Desta forma, sempre que aparecerem

palavras no feminino como 'psicólogas', 'inscritas', entre outras, estão incluídos todos os gêneros.
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